
  

EDITAL DE LICITAÇÃO QUADRO RESUMO 

Modalidade: Concorrência eletrônica Nº 008/2026 Processo nº 13.08.26.001 

Tipo: Menor Preço Global. Empreitada por preco unitário Modo de disputa: Aberto 

companhamento da obra: Matheus Ferreira Angelo, Arquiteto, CAU sob o nº 229375-7 

Sessão Pública: Fim do recebimento (propostas): XX/XX/2026 às  8h00min  
Início da análise das propostas: XX/XX/2026 às 08h00min  
Fim da análise das propostas: XX/XX/2026 às 09h00min  
SESSÃO PÚBLICA: DIA XX de XXX de 2026 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 09h00min (horário de Brasília/DF) 

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para construção de 01 (uma) 
passagem molhada e reforma de 03 (três) passagens molhadas, localizadas nos sítios: 
Lagoa Coberta, Baixio do Ouro e Amolar, todas situadas na zona rural do município 
do Cedro/PE. 

Fiscalização: Departamento de Engenharia e Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

Valor total estimado da obra: R$ xxx (xxxxxx). 

Patrimônio líquido mínimo: R$ xxxx (xxxx). 

Garantia da proposta: R$ xxx (xxxxx). 

Visita Técnica As visitas técnicas são facultativas e poderão ser realizadas em dias úteis a partir da 
data da publicação deste edital até três dias úteis anteriores à data determinada para 
realização da sessão pública. A realização da visita técnica precisa ser agendada
previamente através do e- mail: obras@cedro.pe.gov.br Não serão realizadas visitas 
técnicas coletivas. Para realização da visita técnica os interessados deverão 
apresentar documento de identificação e termo de procuração da pessoa jurídica, 
para este fim específico. 

Informações: O edital está disponível para download nos sites,
https://www.comprascedrope.com.br/ e Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). As informações poderão ser obtidas com o Agente de Contratação, em dias 
de expediente, no horário de 08h00min às 11h30min e 13h30min, na Prefeitura
Municipal de Cedro - PE, situada na Rua Sete de Setembro, 68, Centro, Cedro – PE, 
através de e-mail: licitacao@cedro.pe.gov.br   

Todo o cidadão pode efetuar sugestão, elogios, solicitações, reclamações e denuncias através do 
portal Fala.br através do licitacao@cedro.pe.gov.br  

 

 

 

 



  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.08.26.001 

EDITAL DE Concorrência eletrônica Nº 008/2026  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a parƟr das 08h00min do dia 19 de agosto de 2026.  
PRAZO FINAL PARA CADASTRAR PROPOSTA: 08h00min do dia 02 de setembro de 2026. 
INÍCIO DA DISPUTA DE LANCES: a parƟr das 09h00min do dia 02 de setembro de 2026. 
 
1. PREÂMBULO  
1.1. O Município de Cedro/PE, Estado do Pernambuco, através do Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio, de acordo com os Decretos Municipais, com a devida autorização expedida pela Prefeita 
em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, demais legislações aplicáveis à espécie e pelo presente 
Edital, torna pública a realização de licitação, que se realizará às 09h00min do dia 31 de julho de 2026, 
o início da disputa de lances, por meio da Modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA pela 
Plataforma hƩps://www.comprascedrope.com.br/  Licitação sob o regime de execução por 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, do Ɵpo MENOR PREÇO GLOBAL. 
1.2. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, as disposições da Lei n.º 
14.133/2021 e suas posteriores alterações. 
1.3. A Concorrência, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenƟcação - em todas as suas fases através do 
Sistema, na Forma Eletrônica (licitações) hƩps://www.comprascedrope.com.br/  A uƟlização do 
sistema de Concorrência Eletrônico hƩps://www.comprascedrope.com.br/  do Brasil está 
consubstanciada no § 2º do ArƟgo 17, da Lei n.º 14.133/2021. 
1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que 
dele fazem parte integrante. 
1.5. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município do Cedro - PE, denominado(a) AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicaƟvo “Licitações” constante da página eletrônica hƩps://www.comprascedrope.com.br/  
 
2. OBJETO  
2.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para construção de 01 (uma) passagem 
molhada e reforma de 03 (três) passagens molhadas, localizadas nos síƟos: Lagoa Coberta, Baixio do 
Ouro e Amolar, todas situadas na zona rural do município do Cedro/PE. 
2.2. Considerando que, nos termos das Leis Complementares n.º 123/2006, n.º 147/2014 e nº 
155/2016, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte objeƟvando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políƟcas públicas e o incenƟvo à inovação 
tecnológica, assim como com o escopo de atender aos princípios da legalidade, isonomia e 
impessoalidade e observado o disposto no ArƟgo 48º, § I, da Lei Complementar n.º 147/2014, o qual 
determina que deverá ser realizado processo licitatório desƟnado exclusivamente à parƟcipação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00, tendo tudo cuidadosamente analisado infere-se a ausência na desƟnação de cota 
exclusiva para parƟcipação de MEI, ME e EPP, visto que o valor total da presente licitação ultrapassa 
o limite de valor para desƟnação de cota exclusiva não atendendo o que prevê o Art. 48º Inciso I da 
Lei Complementar 123/2006, sendo que tal opção jusƟfica-se tendo por base o Art. 49º Inciso III que 
diz que não se aplica o disposto no referido arƟgo quando o tratamento diferenciado e simplificado 



  
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não for vantajoso para a Administração Pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, de tal maneira o 
presente certame será realizado sem a desƟnação de item à MEI, ME e EPP, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar n.º 
155/2016. 
2.3. VALOR TOTAL ORÇADO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: R$ 388.991,30 (trinta e oito mil, novecentos 
e noventa e um reais e trinta centavos). A contratada fornecerá todo o serviço e material necessário 
à execução da obra, assim como equipamentos (EPIs) e demais insumos, responsabilizando-se por 
todos os serviços necessários à sua realização, cabendo a Prefeitura tão somente disponibilizar o local 
necessário para sua realização e orientar naquilo que for necessário à execução da obra. 
2.4. A execução dos serviços será iniciada na data prevista de imediato após os tramites legais do 
processo licitatório. 
2.5. O Projeto básico, ART ou RRT e demais documentos da obra seguirão em arquivo anexo.  
2.6. É de responsabilidade do fornecedor CONTRATADO, arcar com o pagamento de tributos, 
taxas, emissão e pagamento de ART’s, recolher as taxas de Alvará de Construção, CREA/CAU e 
CerƟficado de Conclusão de Obras e apresentar a CND da receita federal, e demais tributos e impostos 
incidentes sobre a execução do objeto. 
2.7. Devem estar incluídas no preço todas as despesas com frete/transporte, mão de obra, 
tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações decorrentes desta licitação. 
2.8. O prazo máximo de execução dos serviços será de 09 (nove) meses a parƟr da AIO com 
emissão formal de Ordem de Serviço. 
2.9. Não será admiƟda oferta parcial do quanƟtaƟvo total dos materiais constantes do(s) item(s) 
da(s) planilha(s) do lote. 
2.10. OS DEMAIS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE REFERENTES A PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO ESTÃO PREVISTOS NO MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS 
ANEXOS DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A obra acima citada, localizada na zona rural do município do Cedro/PE, irá desempenhar um 
papel crucial no melhoramento da circulação das vias e no acesso as comunidades, na escoação da 
produção agrícola e na melhoria significaƟva do transporte escolar municipal. 
 
4. AQUISIÇÃO DO EDITAL  
4.1. O presente Edital encontra-se à disposição para aquisição e verificação por parte dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura no qual poderá ser solicitado também via e-mail: 
licitacao@cedro.pe.gov.br. Também é possível adquirir o Edital no link do Portal da Transparência no 
site oficial do Município hƩps://www.comprascedrope.com.br/, de acordo com o seguinte passo a 
passo: 
a) Acesse o site do Município pelo endereço: hƩps://www.comprascedrope.com.br/; 
b) Clique no ícone "Portal da Transparência" no lado direito da página; 
c) Clique no ícone "Licitações"; 
d) Preencha os campos necessários e clique em "Pesquisar"; 
e) Após localizar o processo de interesse, clique no ícone "Mais Detalhes"; 
f) Abrirá uma página com o resumo da Licitação. Abaixo estão os links de acesso para o EDITAL, 
e em alguns casos demais anexos, assim ao clicar nos referidos links será automaƟcamente feito o 
download. 
4.2. O Edital estará: hƩps://www.comprascedrope.com.br/; 



  
4.3. O Edital estará disponível também no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP pelo 
link: hƩps://www.comprascedrope.com.br/ 
 
5. FISCAL DO CONTRATO  
5.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado pelo Município do Cedro - PE por meio de 
Servidores nomeados por instrumento interno, especificamente a Responsável e Fiscal Técnica 
Matheus Ferreira Ângelo, Arquiteto, CAU sob o nº 229375-7, e Fiscal/Gestor do contrato, que 
anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
6. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 
6.1. Poderão parƟcipar desta Concorrência quaisquer licitantes que comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital, e, que tenham especificado, como objeƟvo 
social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, aƟvidade perƟnente e compaơvel com o 
objeto desta Concorrência. 
6.2. Consórcio: será permiƟda a parƟcipação de consórcio. 
6.2.1. A empresa líder deverá ser nacional e de maior parƟcipação no Consórcio. No caso de 
parƟcipações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 
6.2.2. A consƟtuição do Consórcio será feita observando-se as seguintes normas: 
6.2.3. Comprovação do compromisso, público ou parƟcular, de consƟtuição do Consórcio, subscrito 
pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 
a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 
acresci- do de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir 
eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 
específicas (parƟcipação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 
sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município por todos os consorciados; 
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante 
perante o Município, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão manƟdos 
todos os entendimentos relaƟvos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança 
fixadas no edital; 
g) Designação do representante legal do consórcio; 
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua consƟtuição ou composição alteradas 
ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município, até o cumprimento do objeto da 
licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c”, supra; 
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do 
eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de consƟtuição do consórcio, 
arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e 
Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 
j) Que cada consorciado apresente a documentação de habilitação exigida neste edital, e suas 
subdivisões, admiƟndo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quanƟtaƟvos de cada 
consorciado; 
6.2.4. A empresa consorciada não poderá parƟcipar da mesma licitação isoladamente ou em outra 
formação de consórcio; 



  
6.2.5. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, supra. 
6.3. Não poderão parƟcipar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
6.3.1 Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
6.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administraƟva ou judicialmente; 
6.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no arƟgo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
6.3.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
6.3.5 Proibidos de parƟcipar de licitações e celebrar contratos administraƟvos, na forma da 
legislação vigente; 
6.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uƟlização, na execução 
dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
6.5 É proibida a parƟcipação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a 
fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação esƟver entre os 
contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
6.6 A parƟcipação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legiƟmidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
6.6.1. A parƟcipação no presente Concorrência Eletrônica se dará mediante realização de sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenƟcação - em 
todas as suas fases através do Sistema PORTAL DE COMPRAS, disponível no endereço eletrônico: 
hƩps://www.comprascedrope.com.br/ 
6.7. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, liberação de acesso e 
suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 3877-1397 e / ou e-mails: 
comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br. 
6.8. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praƟcados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 
Cedro - PE a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
6.9. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 
que pagará ao Sistema Eletrônico de Licitações hƩps://www.comprascedrope.com.br/ a ơtulo de taxa 
pela uƟlização dos recursos de tecnologia da informação. 
6.10. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
7. CREDENCIAMENTO  
7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Portal de Compras, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praƟcar todos os demais atos e operações no site: 
hƩps://www.comprascedrope.com.br/.  
7.2. A parƟcipação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de parƟcipação direta 
ou através de empresas associadas à Portal de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital; 



  
7.3. O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privaƟva; 
7.4. A chave de idenƟficação e a senha dos operadores poderão ser uƟlizadas em qualquer licitação 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciaƟva da Portal de 
Compras; 
7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Portal de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praƟcados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Concorrência eletrônico; 
7.7. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, liberação de acesso e 
suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 3877-1397 e / ou e-mails: 
comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br ou através da Portal de Compras, 
pelo site: hƩps://www.comprascedrope.com.br/. 
7.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperaƟvas mencionadas no arƟgo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa İsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
7.8.1. Na ocasião da habilitação, as empresas qualificadas como Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar n.º 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016, deverão 
apresentar Declaração firmada pelo PROPRIETÁRIO ou CONTADOR da empresa de que cumprem os 
requisitos para se qualificarem como tais. 
7.8.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44º e 45º da Lei Complementar 
n.º 123/2006. 
7.8.1.2. A falsidade da declaração de que trata o item 7.8.1 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
 
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
8.1. O certame será operado pelo Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 
inclusive por 
meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para fins de 
saneamento da fase preparatória, caso necessário; 
II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso. 
III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso 
necessário; 
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 
no edital; 
c) verificar e julgar as condições de habilitação; 
d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 



  
1. Os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou 
de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto 
no 
§ 1º do art. 64 da Lei nº 14.133/ 2021; e 
2. os documentos relaƟvos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133/ 
2021; 
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 
g) indicar o vencedor do certame; 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
i) encaminhar o processo instruído, depois de encerradas às fases de julgamento e de 
habilitação e exauridos os recursos administraƟvos, à autoridade superior para adjudicação e para 
homologação. 
8.2. O agente de contratação será auxiliado, sempre que necessário, por equipe de apoio formada 
por servidores devidamente qualificados integrantes das secretarias municipais, respondendo 
individualmente pelos atos que praƟcar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
8.3. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da enƟdade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A  PROPOSTA  ELETRÔNICA  E  OS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  DEVERÃO  SER 
PREVIAMENTE INSERIDOS NA PLATAFORMA DA HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/; 
9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta eletrônica 
contendo a descrição do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaƟcamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
9.3. O encaminhamento de proposta para o Sistema Eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
9.4. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha técnica 
descriƟva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 
especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo implicará na desclassificação da 
proponente, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
9.5. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações conƟdas no termo de referência, 
memorial descriƟvo, projetos, planilhas de serviço e demais anexos do processo licitatório. 
9.6. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a parƟr da data de apresentação 
da proposta reajusta no valor do seu úlƟmo lance. 
9.7. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA. 
9.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
9.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 



  
9.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
9.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances. 
 
10. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
10.1. A licitante deverá apresentar garanƟa da proposta, como requisito de habilitação, no valor de 
R$ xxxx (xxxxxx), correspondente a 1% do valor global da presente licitação, nos termos do art. 58, 
§1º, da lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. A garanƟa de proposta poderá ser prestada nas modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.3. Caso a proponente opte pela modalidade de seguro-garanƟa, o prazo de vigência da apólice 
será no mínimo 90 (noventa) dias, conforme determina o art. 97, inc. I, da Lei 14.133/2021. 
10.4. A garanƟa de proposta será devolvida ou executada, nos termos dos §2º e 3º do art. 58, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
10.5. Para garanƟa de proposta na modalidade indicada no art. 96, §1º. I, da Lei 14.133, de 2021, a 
licitante deverá uƟlizar a seguinte conta corrente: Prefeitura municipal de Cedro CNPJ 
11.361.219/0001-32 Banco do Brasil – Agência: 1764-7. 
10.6. A garanƟa será devolvida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou 
da data em que for declarada fracassada a licitação. 
10.7. Além da GaranƟa da Proposta, deverá apresentar Declaração de que prestará garanƟa no valor 
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser feita através das modalidades previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, após a homologação do processo, indicando a modalidade, conforme art. 96, § 1° 
da Lei referida, sendo: 
A) O prazo de garanƟa deverá ser igual a vigência contratual, condicionada sua vigência à 
lavratura do Termo de Recebimento DefiniƟvo dos Serviços, caso haja necessidade, em não havendo 
o recebimento no prazo de validade da garanƟa, a contratada ficará obrigada a providenciar sua 
renovação, conforme especificações deste Edital; 
B) A garanƟa contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento DefiniƟvo dos 
Serviços, mediante requerimento da contratada, sem prejuízo do disposto no arƟgo 618, do Código 
Civil. 
 
11. DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA REAJUSTADA E EVENTUAIS DOCUMENTOS PARA 
AUTENTICAÇÃO 
11.1. A empresa licitante classificada em primeiro lugar, tendo cumprido os requisitos de habilitação, 
será convocada para apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE encaminhar 
“Proposta Escrita com valores reajustados” conforme os valores ganhos na fase de lances a qual 
deverá ser inserida nos documentos complementares do hƩps://www.comprascedrope.com.br/, no 
PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 24 (vinte e quatro) HORAS CONTADOS DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
PÚBLICA VIRTUAL ou NO PRAZO DEFINIDO PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. A proposta de preços 
adequada ao úlƟmo lance deverá ser acompanhada, ainda, dos seguintes documentos: 
a) Cronograma İsico-financeiro de execução e desembolso, com parcelas mensais, de acordo 
com o modelo previsto; 



  
b) Composições de custos referentes aos preços unitários previstos na planilha orçamentária, 
onde a variação do total de desconto ofertado do valor global não deverá exceder a 15% quando 
lançados nos valores unitários, sendo preferível efetuar cálculo linear para todos os itens da planilha 
de acordo com o percentual de desconto ofertado; 
c) DemonstraƟvo da composição analíƟca da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, com 
indicação do percentual incidente sobre os preços unitários apresentados, de forma separada para a 
construção civil e o fornecimento de materiais/equipamentos ou para a aquisição e transporte de 
material; 
11.2. Os documentos que não puderem ser conferidos pela autenƟcidade via internet e/ou não 
constarem autenƟcação digital PODERÃO ser solicitados pelo Agente de Contratação para sanar 
qualquer dúvida de sua autenƟcidade, os quais deverão ser enviados ao Departamento de Compras 
e Licitação da Prefeitura Municipal de Cedro - PE, na Rua Sete de Setembro, 68, Centro, Cedro – PE, 
aos cuidados do Agente de Contratação; 
11.3. Toda a documentação encaminhada via postal deverá ser encaminhada em “originais” ou 
“cópias autenƟcadas”; 
11.4. Os documentos poderão ser autenƟcados pela Comissão de Licitação, desde que 
apresentadas as originais; 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
12.1. A parƟr do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de contratação 
a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
12.1.1. Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, apresentem vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações exigidas, conforme art. 59, da Lei 14.133/2021. 
12.1.2. Também será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante. 
12.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os parƟcipantes. 
12.2. Aberta a etapa compeƟƟva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para parƟcipar da sessão de lances. A cada lance ofertado o parƟcipante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respecƟvo horário de registro e valor. 
12.3. Poderão ser efetuados lances intermediários, obedecendo à diferença mínima de valor 
esƟpulada entre lances. 
12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
12.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO E DO LOTE/GLOBAL) e não havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados. 
12.6. Fica a critério do(a) Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
12.7. Durante o transcurso da sessão pública os parƟcipantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não idenƟficará o autor dos lances aos demais 
parƟcipantes. 
12.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a 
Licitante desistente às sanções previstas neste Edital. 
12.9. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação poderá excluir, 
jusƟficadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
12.10. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. 



  
12.11. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 1.000,00 (mil reais) entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta, podendo ser alterado pelo agente de contratação ou comissão de contratação. 
12.12. Será adotado para o envio de lances na presente Concorrência Eletrônica o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 
o critério de julgamento adotado neste edital. 
12.13. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaƟcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlƟmos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
12.14. A prorrogação automáƟca da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
12.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública 
será encerrada automaƟcamente. 
12.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação e ou comissão de contratação, no 
decorrer da etapa compeƟƟva da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação e ou comissão 
de contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
12.17. Quando a desconexão persisƟr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da 
Concorrência Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
parƟcipantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Portal de 
Compras, através do endereço hƩps://www.comprascedrope.com.br/ ou através de e-mail, 
divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
12.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
12.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
12.20. No caso em que a sessão pública se encerrar sem prorrogação automáƟca pelo sistema, o 
Agente de Contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiƟr o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante jusƟficaƟva. 
12.21. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06; 
12.21.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas 
ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta 
ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 
12.21.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
A) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por cento), definido 
nos termos deste subitem, será convocada automaƟcamente pelo sistema eletrônico para, 
desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 
lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo 
acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima 
referidas, será analisa- da sua documentação de habilitação; 
B) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaƟcamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 12.21.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 
C) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 12.21.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 



  
próprio sistema, definindo e convocando automaƟcamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 
12.22. Na hipótese da não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a 
negociação do preço ofertado para que seja obƟdo preço melhor. 
12.23. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obƟda melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admiƟndo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
12.24. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obƟdo preço melhor. 
12.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
12.26. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas 
nas leis perƟnentes. 
 
13. DA PROPOSTA REAJUSTADA E JULGAMENTO 
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de parƟcipação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 6 e seus subitens 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela Controladoria-
Geral da União (hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manƟdo pela Controladoria-Geral da União 
(hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraƟva, manƟdo 
pelo Conselho Nacional de JusƟça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, assim como, de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediƟvas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
13.4. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
13.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
13.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de parƟcipação. 
13.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uƟlizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao beneİcio. 
Verificadas as condições de parƟcipação e de uƟlização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compaƟbilidade do preço em relação ao máximo esƟpulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
13.9. A Proponente vencedora DEVERÁ enviar ao Agente de Contratação a Proposta de Preços 
Escrita adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada (ANEXO II), acompanhada da 



  
Planilha de Custos (§ 5º, do art. 56, da Lei 14.113/2021), em 01 (uma) via, rubricada em todas as 
folhas e a úlƟma assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos “Documentos de 
Habilitação”, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, 
CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, Endereço completo, número de 
telefone, e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo e condições esƟpuladas no Item 11.1 
e seus subitens, deste Edital. 
13.9.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a parƟr de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
13.10. Na proposta escrita, deverá conter: 
13.10.1. Os valores dos impostos deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 
ou destacados; 
13.10.2. O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
apresentação da proposta reajustada; 
13.11. O prazo de execução deverá ser de até 24 (vinte e quatro) meses corridos, a contar  
do recebimento da Ordem de Serviço/Execução ou outro documento similar;  
13.11.1. Especificação, modelo e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com 
informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no 
Edital e anexos; 
13.11.2. Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
13.12.  NOS PREÇOS COTADOS DEVERÃO ESTAR INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DEMAIS DESPESAS 
E ENCARGOS INERENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO, CONFORME DISPOSTO NESTE EDITAL. 
13.13. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 
em vigor. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
13.14. ConƟver vícios insanáveis; 
13.15. Não obedecer às especificações técnicas conƟdas no Projeto Básico/Termo de Referência; 
13.16. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; Não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
13.17. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
13.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
13.18.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
13.18.2. InexisƟrem custos de oportunidade capazes de jusƟficar o vulto da oferta. 
13.19. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
13.19.1. Nos regimes de execução por tarefa, EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ou empreitada 
integral, semintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global esƟmado; 
13.20. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
13.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta demonstrando: 
a) Custo total da mão-de-obra com encargos no período previsto de execução; 
b) Custo dos materiais com levantamento comprovado de aquisição; 
c) Impostos; 
d) Despesas indiretas; 
e) Outros custos da empresa; 



  
f) Notas explicaƟvas dos custos e suas oportunidades; 
13.22. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quanƟtaƟvos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respecƟvos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admiƟda a uƟlização dos preços unitários, no caso 
de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma İsico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
13.23. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 
Contratação, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
13.23.1. O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
13.23.2. Considera-se também erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
13.24. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
14. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
14.1. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO (Art. 63, inc. II, da Lei 14.133/2021):  
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares ou não anexados 
na Plataforma HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail 
licitacao@cedro.pe.gov.br, no PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 
14.1.1. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
14.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta 
Comercial da respecƟva sede; 
14.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo 
hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
14.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato consƟtuƟvo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da 
respecƟva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
14.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaƟva onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução NormaƟva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
14.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
14.1.1.6. Outros documentos que possuam validade Jurídica, desde que constem todos os elementos 
necessários a idenƟficação da empresa, objeto social e seus sócios ou administradores legalmente 
consƟtuídos. 
14.1.1.7. Os documentos podem ser subsƟtuídos por cerƟdão simplificada da junta comercial, desde 
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de aƟvidade, com data de 
expedição não superior a 06 (seis) meses; 
14.1.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com emissão não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias; 



  
14.1.1.9. Declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas para 
os fins da Lei Complementar Federal n. º 123/2006 e suas alterações (ANEXO III) quando for o caso. 
14.1.2. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
14.1.2.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de CerƟdão NegaƟva de Débito 
da Dívida AƟva da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedidas pela Receita 
Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou CerƟdão Conjunta NegaƟva de Débitos RelaƟvos a Tributos 
Federais e à Dívida AƟva da União; 
14.1.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de CerƟdão NegaƟva de 
Débito em 
14.1.2.3. relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado 
sede da licitante; 
14.1.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de CerƟdão NegaƟva de 
Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município sede ou domicilio da 
proponente; 
14.1.2.5. Prova de Regularidade relaƟva ao FGTS, por meio de CerƟficado de Regularidade Fiscal 
(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para 
abertura dos envelopes e processamento da presente Concorrência; 
14.1.2.6 Prova de Regularidade para com o Ministério do Trabalho, por meio da CerƟdão NegaƟva de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Ministério do Trabalho. 
 
14.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL  
14.1.3.1. CerƟficado de Inscrição e Regularidade da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU (quando for o caso) onde conste 
o(s) Responsável(eis) Técnico(s), com suas atribuições. O CerƟficado deverá estar dentro do prazo de 
validade; 
14.1.3.2. CerƟficado de Inscrição e Regularidade do Responsável Técnico da Empresa no CREA/CAU, 
que, obrigatoriamente, terá(ão) que ser o proprietário da mesma, empregado devidamente 
registrado na enƟdade profissional competente, Contratado para Prestação de Serviços Técnicos, 
declaração de contrato futuro. 
14.1.3.3. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
no CREA ou no CAU do Estado do Pernambuco, deverão ser providenciados os respecƟvos vistos deste 
órgão regional quando da assinatura do contrato. 
14.1.3.4. Para a comprovação de vínculo com o Responsável Técnico, a empresa deverá apresentar: 
Carteira de Trabalho, atualizada, constando o vínculo empregaơcio com a empresa e a Ficha de 
empregado; ou, 
a) Contrato de Prestação de Serviços, constando o respecƟvo(s) Responsável(eis) Técnico(s) 
junto ao órgão do CREA ou CAU; ou, 
b) CerƟdão do CREA/CAU onde constem os dados do responsável técnico junto a empresa 
contratante; ou, 
c) Contrato Social, CerƟdão simplificada ou outro documento que comprove que o mesmo é 
sócio ou proprietário da empresa Licitante; ou, 
d) Declaração firmada entre a empresa e o responsável técnico, da responsabilidade pela 
execução da obra junto ao Município do Cedro - PE conforme Anexo XI (caso apresente esta 
declaração deverá apresentar um dos itens da alínea “a” a “d” no ato da assinatura do contrato). 
14.1.4. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como do(s) responsável(is) 
técnico(s), sendo que o profissional integrante do quadro da empresa deverá apresentar sua(s) 



  
carteira(s) profissional(is) e cerƟficados de especialização, que conste com apƟdão para desempenho 
de aƟvidade perƟnente ao objeto da licitação, junto aos Conselhos Regionais (CREA); 
14.1.5. Comprovação da EMPRESA possuir, na data prevista para entrega dos documentos, emiƟdo 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) execução dos serviços de 
caracterísƟcas técnicas similares as do objeto ora licitado, perƟnentes às respecƟvas parcelas de 
maior relevância, não se admiƟndo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos serviços, que tenham sido 
relacionados ao objeto dessa contratação, independente do período e dos locais de prestação dos 
serviços, nos termos do ArƟgo 67, § 1º e 2º da Lei Nº: 14.133/21; em especial, aquelas aƟnentes à: 
Execução de reforma e/ou construção de passagens molhadas. 
14.1.6. Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável, no seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA 
detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou cerƟdão de responsabilidade técnica, com o 
respecƟvo acervo expedido pelo CREA, emiƟdo por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços de caracterísƟcas técnicas similares as do objeto 
ora licitado, aƟnentes às respecƟvas parcelas de maior relevância, não se admiƟndo atestado(s) de 
Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos 
serviços, tenham sido relacionados ao objeto dessa contratação, independente do período e dos 
locais de prestação dos serviços, nos termos do ArƟgo 67, § 1º e 2º da Lei Nº: 14.133/21; em especial, 
aquelas aƟnentes à: Execução de reforma e/ou construção de passagens molhadas. 
Parágrafo Único: apresentação do acervo da empresa e do responsável técnico deverão ser 
grifados, para melhor didáƟca de análise por parte do Agente de Contratação. 
14.1.7. Apresentar comprovação do vínculo empregaơcio do profissional detentor do(s) atestado 
(s) e/ou da (s) cerƟdões de acervo técnicos, mencionada no subitem "14.1.6.", deverá comprovar 
através de cópia, os seguintes requisitos: 
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do 
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a idenƟficação do profissional, 
bem como da informação da (GFIP) dos úlƟmos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente 
licitação; 
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, 
comprovando que parƟcipa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste 
edital; 
c) DIRETOR: cópia autenƟcada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou 
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua invesƟdura no cargo, devidamente publicada na imprensa 
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou; 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de 
validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, e, com 
validade dentro do prazo deste certame. 
14.1.8. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS 
expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços, local 
de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus ơtulos 
profissionais e números de registros no CREA. 
14.1.9. O responsável técnico só poderá ser subsƟtuído, se atendidos os critérios exigidos nesse 
Edital, e desde que com expressa autorização do Município do Cedro - PE. 
14.1.10. vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável por 
mais de uma proponente, sob pena de desclassificação. 
 



  
14.1.6.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
14.1.6.1. CerƟdão NegaƟva de Falência, Concordata, Recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da Pessoa Jurídica, bem como Recuperação Judicial com plano de recuperação homologado 
judicialmente pela instância judicial competente, onde conste o prazo de validade e não havendo, 
somente será aceita com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 
a) Somente será permiƟda a parƟcipação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 
se comprovada, respecƟvamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada cerƟdão emiƟda pelo juízo da recuperação, que ateste a apƟdão 
econômica e financeira para o certame. 

14.1.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais (2024 E 2025). 

1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por 
contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, 
deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente 
registrados e assinados. 

2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 
Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade. 

3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, 
somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

4) Os documentos exigidos no item “18.1.6.2” limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido consƟtuída há menos de 2 (dois) anos. 

5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
já exigíveis, por serem recém-consƟtuídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, 
inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitante. 

14.1.6.3. Comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor esƟmado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlƟmo 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subsƟtuição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data da apresentação da proposta. 

14.1.6.4. A empresa deverá apresentar MEMORIAL DE CÁLCULO, devidamente assinado pelo 
representante legal e responsável contábil da empresa, para cada Balanço apresentado, considerando 
no total dois balanços, respecƟvamente referente aos dois úlƟmos exercícios, comprovando a boa 
situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), obƟdos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 



  

 

14.1.7. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
14.1.7.1. Declaração Unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 
aos Critérios Legais e ConsƟtucionais” – ANEXO IV. (Deverá seguir o modelo do anexo e ser inserida 
na plataforma da HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/ no campo documentos como “Outros 
Documentos”). 
14.1.7.2. Apresentar TERMO DE VISTORIA – VISITA TÉCNICA (conforme ANEXO V) ou DECLARAÇÃO 
FORMAL DE DISPENSA DE VISTORIA DO LOCAL (conforme ANEXO VI), emiƟdo pelo Departamento de 
Engenharia/Arquitetura do Município, comprovando que o proponente vistoriou o local onde serão 
executados os serviços correspondentes ao objeto da presente licitação e recebeu todas 
14.1.7.3. As informações necessárias à formulação de proposta idônea, de boa-fé e isenta de 
quaisquer vícios. Declaração que possui mão-de-obra especializada, equipamentos mínimos e que os 
materiais uƟlizados são de primeira qualidade atendendo ao Edital e anexos para execução do objeto 
licitado (ANEXO VII). 
14.1.7.4. Declaração de compromisso de uƟlização de materiais de fontes exóƟcas ou de florestas 
controladas (para madeiras), outros materiais de fontes devidamente licenciadas junto aos órgãos 
ambientais competentes e que realizará controle e gerenciamento dos resíduos gerados de acordo 
com a legislação vigente (ANEXO VIII). 
14.1.7.5. Declaração assinada pelo responsável técnico e representante legal da empresa 
proponente, comprometendo-se a reparar erros ou vícios construƟvos ou execuƟvos no período de 
60 (sessenta) meses, num prazo não superior a 30 (trinta) dias da comunicação do Município de Cedro 
- PE, sem qualquer ônus adicional (ANEXO IX); 
14.1.7.6. Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei n.º 
13.709/2018, conforme ANEXO XI. (Deverá seguir o modelo do anexo e ser inserida na plataforma da 
HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/ no campo documentos como “Outros Documentos”). 
14.2. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 
representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 
14.3. AdmiƟr-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. Os documentos 
não poderão 
14.4. apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
14.5. As CerƟdões/documentos que não Ɵverem prazo de validade expresso no documento serão 
aceitos até 90 (noventa) dias após a sua emissão. 
19.6. Será considerada habilitada a licitante cuja documentação atenda plenamente aos requisitos 
previstos em Edital. 
14.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia autenƟcada (de preferência digital). 
14.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
14.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em síƟos eletrônicos oficiais de órgãos e enƟdades 
emissores de cerƟdões consƟtui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
c) Solvência Geral SG=

a) Liquidez Corrente LC=

b) Liquidez Geral LG=



  
14.10. A verificação dos documentos de habilitação somente será realizada em relação ao licitante 
vencedor. 
14.11. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permiƟda a subsƟtuição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/2021, art. 64): 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
14.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação ou a Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua valida- 
de jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
14.13. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
14.14. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a conƟnuidade 
do certame. 
OBSERVAÇÃO: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à 
Ɵpificação no crime de falsidade ideológica, prevista no arƟgo 299 do Código Penal Brasileiro, bem 
como nos crimes previstos nos arƟgos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 
punido administraƟvamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 
 
15. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
15.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos, em relação a este ato convocatório. 
15.2. Caberá ao Agente de Contratação encaminhar a peƟção sobre esclarecimentos e 
impugnações, apoiado pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
15.3. REFERENTE À ESCLARECIMENTOS: 
15.3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 
qualquer pessoa, e deverão ser enviados ao Agente de Contratação, por escrito, através do e-mail: 
licitacao@cedro.pe.gov.br, ou diretamente na plataforma da 
HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/, até 03 (três) dias úteis antes da realização do certame. 
15.3.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se idenƟficar (Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para 
contato (endereço completo, telefone e-mail). 
15.3.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, através do e-mail ou 
plataforma HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/, àqueles que enviaram solicitações. 
 
15.4. REFERENTE A IMPUGNAÇÕES: 
15.4.1. Quaisquer pessoas, inclusive licitantes, poderão impugnar os termos do presente Edital até 
03 (três) dias úteis, antes da realização do certame, devendo ser enviados ao Agente de Contratação, 
por escrito, através do e-mail: licitacao@cedro.pe.gov.br, Plataforma 
hƩps://www.comprascedrope.com.br/, via postal, ou diretamente no Departamento Licitações e 
Licitação, localizado na Rua Sete de Setembro, 68, Centro, Cedro – PE. 



  
15.4.2. Nas impugnações encaminhadas, os interessados deverão se idenƟficar (Razão Social e nome 
do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço 
completo, telefone e-mail). 
15.4.3. Cabe ao Agente de Contratação decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, limitado ao úlƟmo dia úƟl anterior à data da abertura do certame. 
15.4.4. Em caso de impugnações ou esclarecimentos que demandem mais tempo para respostas o 
Agente de Contratação informará aos interessados sobre as razões. 
15.4.5. Acolhida à peƟção contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 
certame. 
15.4.6. A peƟção pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao(à) Senhor(a) Agente de 
Contratação, e deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos 
da impugnação e o pedido. 
15.4.7. A peƟção apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não 
será conhecida. 
15.5. REFERENTE A RECURSOS: 
15.5.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de 
Contratação poderá fazê-lo, no sistema HTTPS://WWW.COMPRASCEDROPE.COM.BR/, através do seu 
representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões durante o tempo 
esƟpulado de 30 (trinta) minutos. 
15.5.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica 
a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
15.5.3. Registrada a intenção de recurso, o manifestante deverá juntar memoriais no prazo de 03 
(três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, inƟmados a apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
15.5.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.5.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceơveis de 
aproveitamento. 
15.5.6. Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do 
recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o 
recorrente achar perƟnente para a comprovação das suas alegações. 
15.5.7. Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima 
elencados, não serão conhecidos. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da 
recorrente Ɵver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste certame. 
15.5.8. O recurso será dirigido à autoridade que Ɵver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.5.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
15.5.10. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital 
não será conhecido. 
15.5.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e a contagem contará a parƟr da data do documento original devidamente 
protocolado. 



  
15.6. As Impugnações e recursos entregues diretamente na Prefeitura deverão ser protocoladas no 
Setor de Licitação e/ou Setor de Protocolo do Município de Cedro - PE, na Rua Sete de Setembro, 68, 
Centro, Cedro – PE, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h00. 
15.6.1. Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega (via postal), contando-se o prazo de 
recebimento, não o prazo de postagem. 
15.6.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal. 
15.7. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repeƟdos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.8. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
15.9. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site 
oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. Após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 
administraƟvos, em caso de existência destes, caberá ao agente de contratação o encaminhamento 
do processo devidamente instruído à autoridade superior para as devidas conclusões na forma do 
Art. 71 da lei 14.133/2016. 
16.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 
16.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
17.1. Encerrado o procedimento licitatório, a Administração convocará o licitante vencedor para no 
prazo de 05 (cinco), dias úteis, assinar o contrato sob pena de decair do direito a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
17.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação 
para assinar o contrato ou instrumento equivalente. 
17.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-
se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 
para celebrar o contrato. 
17.4. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parƟr da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação. 
17.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
17.6. O Contrato poderá ser assinado digitalmente, nos termos da Lei Federal nº 14.063, de 23 de 
setembro de 2020. 
17.7. A não reƟrada do termo ou sua assinatura no prazo proposto consigna desistência do direito 
respecƟvo sujeitando à vencedora às penalidades cabíveis, bem como, ensejando a convocação da 
segunda colocada para o exercício do mesmo direito. 
17.8. Quando o convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo e condições 
estabelecidos neste Edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 



  
classificado, inclusive quanto aos valores, ou revogar a licitação nos termos do Art. 90, § 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
17.9. Na assinatura do Contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser manƟdas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 
17.10. A contratada reconhece que as hipóteses de exƟnção do contrato são aquelas previstas no Art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arƟgos 138 
e 139 da mesma Lei. 
17.11. O(s) proponente(s) vencedor(es) da licitação deverá(ão) manter o permanente 
acompanhamento da regularidade para com a Seguridade Social, isto é, manter as vigências dos 
prazos de validade das CerƟdões NegaƟvas, que no caso de CerƟdão vencida ou a falta de nova 
cerƟdão o impedirá do recebimento de qualquer pagamento. 
 
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
18.1. Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado, não manƟver a 
proposta em especial quando: 

c) Não enviar a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado ou após a negociação. 
d) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
e) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva; ou Deixar de apresentar 

amostra; 
f) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
g) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
h) Recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
j) Fraudar a licitação; 

18.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
I. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

II. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
III. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
IV. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação;  

18.3. PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º Lei n.º 12.846, de 2013 com fulcro na Lei nº 14.133, de 
2021, a Administração poderá, garanƟda a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moƟvos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 



  
18.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.4.1. A natureza e a gravidade da infração comeƟda; 
18.4.2. s peculiaridades do caso concreto; 
18.4.3. s circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.4.4. s danos que dela provierem para a Administração Pública; 
18.4.5.  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
18.6. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 
18.7. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
18.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à penalidade de multa. 
18.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua inƟmação. 
18.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administraƟvas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando não se jusƟficar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
18.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da práƟca das infrações dispostas nos itens supracitados, bem como pelas 
infrações administraƟvas previstas que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
18.12. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garanƟa de proposta em favor do órgão ou enƟdade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 18.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inƟmará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
18.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual será dirigido à 
autoridade que Ɵver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
inƟmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 



  
18.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
18.18. Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, o Agente de Contratação poderá 
desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem assim o Município de Cedro/PE, 
por meio da Secretaria de Administração do Município de Cedro - PE, poderá rescindir o Contrato 
e/ou outro documento equivalente, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso 
tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a 
capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante. 
18.19. A licitante que injusƟficadamente e infundadamente se insurgir contra a decisão do Agente 
de Contratação ou autoridade superior, quer por meio de interposição de recurso administraƟvo ou 
ação judicial fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, será acionada 
judicialmente para reparar danos causados ao MUNICÍPIO DE CEDRO - PE, em razão de sua ação 
procrasƟnatória. 
18.20. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às 
penalidades previstas na Lei n.º 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis à espécie. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a execução do objeto do presente 
edital, sendo que a presença da fiscalização da Contratante não diminui ou exclui essa 
responsabilidade. 
19.2. Os funcionários da empresa vencedora deverão trabalhar idenƟficados, bem como uƟlizando 
todos os equipamentos de segurança exigidos por Lei vigente. 
19.3. É de inteira responsabilidade da empresa contratada, as obrigações trabalhistas, 
indenizatórias e outras, com relação a funcionários contratados, eximindo-se a municipalidade de 
qualquer obrigação com os mesmos. 
19.4. Atender, no prazo mínimo de 24 horas as requisições de correções feitas pela CONTRATANTE; 
19.5. UƟlizar-se de mão de obra competente, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza 
doloso ou culposo que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros; 
19.6. Cumprir durante a execução dos serviços ora contratada, todas as leis, posturas federais, 
estaduais e municipais perƟnentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes 
das infrações a que der causa; 
19.7. Responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste 
contrato; 
19.8. Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a 
incidir sobre o respecƟvo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhista e previdenciário. 
 
20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
20.1. A licitante vencedora prestará garanƟa ao Contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe 
será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, 
se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante 
vencedora. 
20.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garanƟa: 



  
20.3. Caução em dinheiro ou em ơtulos da dívida pública emiƟdos sob a forma escritural, me- diante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
20.4. Seguro-GaranƟa – No caso da opção pelo Seguro GaranƟa, o mesmo será feito mediante entrega 
da competente apólice, emiƟda por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercia- lizar 
seguros; 
20.5. Fiança bancária emiƟda por banco ou insƟtuição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
20.6. Caso a Licitante opte pela prestação da garanƟa na modalidade prevista no item 25.2.2, deverá 
fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garanƟa nas demais modalidades 
de- verão ser entregue ao Gestor e Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de 
assinatura do contrato. A ordem de serviço só será emiƟda após a consƟtuição da garanƟa. 
20.7. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garanƟa adicional do licitante vencedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este úlƟmo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garanƟas 
exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
20.8. A Prefeitura resƟtuirá ou liberará a garanƟa ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do termo de recebimento definiƟvo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 
100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 
20.9. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garanƟa, 
a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação 
vigente. 
20.10. Havendo prorrogação de prazo formalmente admiƟdo pela Administração, deverá o 
Contratado apresentar nova garanƟa de execução do Contrato, de forma a abranger o período de 
prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efeƟvada tal garanƟa, 
ou valor a ela correspondente. 
20.11. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo AdiƟvo, deverá proceder ao reforço da garanƟa 
inicial, no mesmo percentual previsto. 
20.12. A garanƟa assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 
 
21. DO INICIO, DA REALIZAÇÃO, PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
21.1. A Prefeitura Municipal através de seu Departamento competente emiƟrá Ordem de 
Serviços/Execução, em até 05 (cinco) dias de antecedência, indicando o local, para que sejam 
realizados os serviços durante o mês ou meses subsequentes, através do Departamento de 
Engenharia/Arquitetura. 
21.2. A OBRA OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO SERÁ EXECUTADA CONFORME AS ORIENTAÇÕES E 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES. 
 
22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
22.1. O FUTURO INSTRUMENTO CONTRATUAL TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA 
DATA DE SUA ASSINATURA. 
 



  
23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Unid. Orçamentária: 02.05 - SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
Projeto AƟvidade: 26.782.0005.1.017.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
BUEIROS, PONTES E PASSAGENS MOLHADAS 
Natureza da Despesas: 4490.51.00 – Obras e Instalações 
 
24. DO PAGAMENTO 
24.1. O Município efetuará o pagamento conforme disposto no art. 141, e seguintes da Lei 
14.133/2021, e de acordo com a programação da Secretaria de Finanças, após a realização do serviço 
ou entrega do objeto, mediante o laudo enviado pelo Departamento de Arquitetura/Engenharia, 
devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Obras e Urbanismo, devendo o 
contratado emiƟr nota do serviço prestado e apresentá-la com antecedência de 05 (cinco) dias antes 
daquele designado para pagamento ao Departamento de Contabilidade no Município. 
24.2. Não será admiƟda proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 
anterior. 
24.3. No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as CerƟdões 
NegaƟvas da DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e do FGTS, em plena validade (sendo que é de responsabilidade 
do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compaƟbilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal). 
24.4. A proponente vencedora deverá no ato de entrega do produto ou serviço prestado, entregar a 
nota fiscal para a Secretaria responsável que encaminhará para a Secretaria de Finanças para devido 
pagamento. A Nota Fiscal deve ser “eletrônica” e deve conter Código de Barra ou QR Code. 
Se o objeto não for entregue ou o serviço realizado conforme condições deste edital, o pagamento 
ficará suspenso até seu recebimento definiƟvo ou readequação do serviço. 
24.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a parƟr de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
24.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços. 
 
25. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
25.1. Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 ano a contar da data 
base da proposta; 
25.2. Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analíƟca da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada: 

a) à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
b) ao acordo, à convenção coleƟva ou ao dissídio coleƟvo ao qual a proposta esteja vinculada, 

para os custos de mão de obra. 
25.3. Os preços referentes a materiais deverão ser reajustados conforme índice IPCA/IBGE ou outro 
índice previsto em contrato. 
25.4. A Administração não se vinculará às disposições conƟdas em acordos, convenções ou dissídios 
coleƟvos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de parƟcipação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 



  
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da aƟvidade. 
25.5. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada 
falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes 
hipóteses: 
a) A efeƟva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 
comprovada e quanƟficada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão 
pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato; 
c) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 
suportados pela parte interessada; 
d) A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus 
próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua 
ocorrência; 
e) A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 
contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento; 
f) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio consƟtuir álea ordinária imputável à 
CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 
25.6. O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será de 
30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento. 
25.6.1. Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá 
reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Esclarecimentos relaƟvos á presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, 
encaminhando ao Agente de Contratação, a Rua Sete de Setembro, 68, Centro, Cedro/PE, ou através 
do e-mail: licitacao@cedro.pe.gov.br  
26.2. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência desƟnada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveria constar no ato da sessão pública. 
26.3. Fica assegurado ao Município de Cedro - PE o direito de no interesse da administração, anular 
ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
parƟcipantes na forma da Legislação vigente. 
26.4. Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legiƟmidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl 
subsequente, no mesmo local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Presidente da Comissão de Licitação em contrário. 
26.6. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas a favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem compromeƟmento da segurança do futuro contrato. 
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. 26.8. 
A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou resultado do processo licitatório. 



  
26.9. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão 
de Licitação e proponentes presentes. 
26.10. A Prefeitura Municipal de Cedro - PE reserva o direito de revogar, anular ou transferir a 
presente licitação, bem como reduzir o seu objeto. 
26.11. Em caso de divergência entre este edital e quaisquer condições apresentadas pelo proponente, 
prevalecerão, sempre para todos os efeitos os termos do Edital. 
26.12. Nos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei º 14.133/2021. 
26.13. O foro para dirimir questões relaƟvas ao presente Edital será o da Comarca de Serrita/PE, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 
 
27. PARTES INTEGRANTES DO EDITAL: 
Anexo I - Declaração LGPD; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta Comercial para o Licitante Vencedor; 
Anexo III - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 
Anexo IV - Declaração unificada de Conhecimento e Atendimento aos Critérios Legais e 
ConsƟtucionais; 
Anexo V - Termo de vistoria do local; 
Anexo VI - Declaração Formal de Dispensa de Vistoria do Local; 
Anexo VII- Declaração de mão de obra e equipamentos mínimos; 
Anexo VIII - Declaração de UƟlização de Materiais de Fontes Legais; 
Anexo IX - Declaração de Reparos; 
Anexo X - Minuta de Contrato; 
Anexo XI - Declaração firmada entre a empresa e o responsável técnico; 
 

Cedro/PE, 19 de agosto de 2026. 
 
 

JOÃO PAULO SILVA 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 

  



  
 

ANEXO I - DECLARAÇÃO LGPD 
 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de IdenƟdade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras conƟdas no edital de licitação e que 
possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
1. Como condição para parƟcipar desta licitação e ser contratado (a), o (a) interessado (a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. Aqueles inerentes a documentos de idenƟficação; 
1.2. Referentes a parƟcipações societárias; 
1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. Endereços İsicos e eletrônicos; 
1.5. Estado civil; 
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. Relações de parentesco; 
1.8. Número de telefone; 
1.9. Sanções administraƟvas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administraƟva; dentre outros necessários à contratação. 
2. Essas informações constarão do processo administraƟvo e serão objeto de tratamento por 
parte da Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legíƟmo e, portanto, juridicamente adequado. 

 
Local e data   

 
 
 

Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

Anexo II – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA O LICITANTE VENCEDOR 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIOA ELETRÔNICA Nº 008/2026  
TIPO: MENOR PREÇO POR EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
Empresa: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
Banco: Agência nº: Conta-corrente nº: Representante e Cargo: 
Carteira de IdenƟdade: 
CPF nº : 
 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do lote único é de R$   (
 ), conforme planilha de serviços, cronograma İsico financeiro e Quadro de composição do 
BDI. 
 
O prazo de execução dos serviços é de  ( ) dias a contar da expedição da ordem de serviço 
objeto do contrato de empreitada. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias a parƟr da data do recebimento 
das propostas pela Comissão de Licitação. 
 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
DECLARAMOS que estão inclusas no valor contrato todas as despesas com mão de obra e, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais do serviço a ser 
prestado, conforme Edital de Concorrência Eletrônica n.º   /2026. 
 
 

Local e data:  / / 
 
 
 

Nome Completo do Representante Legal e Qualificação na Empresa 
 
 
 
  



  
 
 

Anexo III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP; 
 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - PE 
At. Agente de Contratação 
Ref.: Concorrência n.º  008/2026 
 
0 ,  sediada (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) (nome do representante), inscrito no CPF sob nº DECLARA para todos os fins de direito, que 
cumpre todos os requisitos para enquadramento como: (Incluir se é ME ou EPP), e que não há 
qualquer impedimento para usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações. 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal e Carimbo 
 
 
 
 
 
 
 
  



  
 
 

Anexo IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS LEGAIS 
E CONSTITUCIONAIS 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DO CEDRO - PE 
At. Agente de Contratação 
Ref.: Concorrência n.º  008/2026 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob 
n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, vem declarar: 
 
01) Concorda, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 
componentes; 
02) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 
quanto à sua habilitação; 
03) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 
se submete à automáƟca inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de Licitação; 
04) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impediƟvo da habilitação; 
05) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 
conƟdas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 
06) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de parƟcipação da Licitação e legislação vigente, 
em especial: 
6.1 - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.2 - Nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanƟl, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
07) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 
08) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 
que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo Pregoeiro ou 
sua Equipe de Apoio, no prazo que ele esƟpular; 
09) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível. 
10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
arƟgo 7º da ConsƟtuição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
  



  
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue menor, a 
parƟr de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 
11) Que atesta o atendimento à políƟca pública ambiental de licitação sustentável, em especial 
que se responsabiliza integralmente com a logísƟca reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- 
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela desƟnação final, ambientalmente adequada, quando cabível. 
12) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleƟvas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega desta proposta. 
 

Local e data 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal e Carimbo 
 
  



  
 

ANEXO V - TERMO DE VISTORIA DO LOCAL 
 

O Departamento de engenharia, que esta subscreve ATESTA, para fins de parƟcipação na 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº  008/2026, desƟnada à contratação de empresa, com fornecimento 
de todo o material de construção, mão de obra, equipamentos necessários para a realização da 
seguinte obra: “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”, que o Sr. , 
brasileiro,  casado,  R.G.  nº...........................,  CPF nº ................................., residente 
e domiciliado à Rua, Bairro. ............................., Cidade ................., Estado 
......................................., devidamente credenciado pelo represente legal da
 empresa 
........................................,  CNPJ  , pessoa jurídica de direito privado, com  Sede à Rua   , 
nº........................, bairro ............................, Cidade ...................., Estado , 
conforme cópia do contrato/estatuto social apresentado ao referido departamento, VISTORIOU todas 
as instalações, dependências da unidade (local da execução) e tomou conhecimento de todos os 
futuros serviços envolvidos na futura contratação e requisitos exigidos no Edital, fazendo todas as 
anotações técnicas necessárias para a elaboração apurada de sua proposta comercial e obtendo do 
departamento de engenharia todas as informações necessárias à apresentação de proposta séria, de 
boa-fé e plenamente executável ao longo do contrato e seus possíveis adiƟvos, estando ciente da 
abrangência e respecƟva qualidade dos serviços a executar. 
 
 
 

..................., ............... de de 2026. 
 
 
 
 
Nome e Assinatura do Responsável Técnico (Departamento de Engenharia Município do Cedro 
- PE) 
  



  
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISTORIA DO LOCAL 
 

 
 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
 
O representante da empresa (escrever o nome do proponente) Sr(a)(inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica 
aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informando que não o uƟlizará para quaisquer quesƟonamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas e/ou financeiras para com a contratante. 
 

..................., ............... de de 2026. 
 
 
 

Razão Social da Empresa 
Responsável Técnico 

Nº registro no CREA/CAU 
 
 

  



  
 
 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob 
n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, declaro a Prefeitura Municipal do Cedro - PE, que esta empresa proponente possui 
mão de obra especializada, equipamentos e que os materiais uƟlizados são de primeira qualidade, 
atendendo ao Edital e anexos. 
 
 

RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE SITUAÇÃO (próprio ou alugado) 

Ferramentas manuais   

Maquinas e equipamentos elétricos, 
motorizados ou por outro modo de 
propulsão. 

  

Máquinas e veículos   

Outros   

   

   

   

 
 
 
 

 

Nome da proponente CNPJ Represente legal n.º RG 

 
  



  
 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS DE FONTES LEGAIS 

 

Ao MUNICÍPIO DO CEDRO - PE. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2026. 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob 
n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, declara que: 

1) Fará a utilização de materiais de fontes exóticas ou de florestas controladas (para madeiras); 

2) Outros materiais de fontes devidamente licenciadas junto aos órgãos ambientais competentes; e,  

3) Que realizará controle, gerenciamento e destinação dos resíduos gerados de acordo com a 
legislação vigente (Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010 e dos Critérios e 
procedimentos para gestão dos resíduos da construção civil Resolução CONAMA 307/2002). 

 

Cedro/PE, de  de 2026. 

 

Carimbo e Assinatura do responsável 

 

 

 

 
  



  
 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE REPAROS 

 

Ao MUNICÍPIO DO CEDRO - PE. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2026. 

Razão Social da Empresa), estabelecida na... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob 
n.°......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA que a empresa proponente, compromete-se durante o período de 60 
(sessenta) meses, a reparar erros ou vícios construtivos ou executivos num prazo não superior a 30 
(trinta) dias da comunicação do Município do Cedro - PE, sem qualquer ônus adicional; 

 

Cedro/PE, de  de 2026. 

 

Carimbo e Assinatura do responsável 

 
  



  
Anexo X – Minuta de Contrato 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.08.26.001 
Concorrência eletrônica Nº 008/2026  

 CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA 
POR PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DO CEDRO - 
PE E A XXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DO CEDRO/PE, CNPJ n.º 11.361.243/0001-32, 
com sede na Rua Sete de Setembro, nº 68, Centro, Cedro/PE, neste ato representado pela Gestor do 
Fundo Geral do Município, Ricardo Urinas Novais, e do outro a empresa __________________, com 
sede na _____________, n.º ________, Bairro ____________, CEP: ________, no Município de 
__________, Estado de _________, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º ____________, doravante 
denominada CONTRATADA, por meio de seu(sua) representante legal, Sr. __________, portador(a) 
da Cédula de Identidade R.G. n.º ___________ SSP/PE, inscrito(a) no C.P.F. sob o n.º ___________, 
considerando-se a proposta mais vantajosa em razão das propostas ofertadas no processo em 
epígrafe, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de direito público e das disposições de 
direito privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato é a execução de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) PASSAGEM MOLHADA E REFORMA DE 03 (TRÊS) PASSAGENS 
MOLHADAS, LOCALIZADAS NOS SÍTIOS: LAGOA COBERTA, BAIXIO DO OURO E AMOLAR, TODAS SITUADAS NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DO CEDRO/PE., sob regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, tipo 
menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 
técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º   008/2026. 
1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de partida, 
na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, 
necessariamente, o responsável técnico da empresa e do Município, bem como os fiscais do contrato. 
1.3. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo 
suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em que proceder-se-
á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-
se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ( ), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
Unid. Orçamentária: 02.05 - SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
Projeto AƟvidade: 26.782.0005.1.017.0000 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
BUEIROS, PONTES E PASSAGENS MOLHADAS 
Natureza da Despesas: 4490.51.00 – Obras e Instalações 



  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente 
concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 24 (vinte e quatro) meses contados a 
partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial. 
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá ocorrer 
em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado 
no Diário Oficial. 
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os 
limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao 
objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas 
pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como 
fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a Administração 
deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil 
visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela 
inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução. 
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos 
ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato. 
4.5.1 As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico emitido pela 
fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, cronograma e anuência do 
CONTRATANTE. 
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em termo 
aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, sujeita à 
aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do MTUR/CAIXA. 
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato 
por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes 
de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não 
poderão ser alegados como justificativa. 
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde 
que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 
CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 



  
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
prazo firmado no contrato. 
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A CONTRATADA se obriga a: 
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 
b) As placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas 
em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o 
período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, 
precariedade ou, ainda, por solicitação do contratante; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 
quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 
a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 
Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 
perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a reserva de 
cargos prevista em lei; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do 
objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma 
proposta de preços completa e satisfatória; 
m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 
Primeira; 
n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução. 
o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 
q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 
6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede 
de precedências na modalidade PERT-CPM. 



  
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na 
licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as 
tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término. 
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a 
CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 
pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de 
incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades 
cabíveis. 
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (se houver) do contrato. 
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao MTUR/CAIXA Nota Fiscal emitida 
pela CONTRATADA, devidamente empenhada; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto 
do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações; 
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 
com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, 
para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 
contratado, no que couber; 
l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 
m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 
custo de eventual desmobilização; 
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência. 
Parágrafo Único: Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual 



  
estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, 
o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, representantes de outros órgãos 
convocados. Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a 
abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-
ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, 
após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às 
cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador 
e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 
número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e 
resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a 
Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço 
- FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o 
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 
b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, 
devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento 
e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma 
físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, 
correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais discriminados e informados pela 
Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ fatura; 
8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados conforme 
contrato; 
c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas 
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Termo de Recebimento Provisório; 
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área de 
reforma/área de acréscimo/área nova); 



  
d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à % ( por cento) 
do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar 
o percentual mínimo para a última medição. 
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cedro - PE do Estado do 
Pernambuco – CNPJ n. º 11.361.243/0001-32, ou no órgão por ele indicado. 
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até final 
solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de paga ou 
relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou da garantia 
quaisquer débitos do CONTRATADO. 
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem 
medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no contrato, 
deverão ser entregues os seguintes documentos: 
8.6.1 original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos materiais; 
8.6.2 declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal em anexo; 
8.6.3 original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedida 
pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA; 
8.6.4 comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira de 
origem nativa. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 
inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001. 
9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de vigência 
do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento 
prevista em  , até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste 
Contrato; 
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão 
do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será considerada 
à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 
9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido o 
reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 
cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com 
índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, conforme 
previstos na planilha de medição; 
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato 
pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, conforme disposto no 
art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 
9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 
Contratado; 
9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a variação 
dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados da data do 
orçamento; 
9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade 
Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo ser aplicada a fórmula 



  
a seguir: 
 
SR = S (I12/I0) R = SR – S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento S = 
saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
 
a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice 
geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 
variação do poder aquisitivo da moeda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, 
no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas 
nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
10.2 A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 
10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo 
máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 
contrato. 
10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá 
ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o 
prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá 
ser prorrogada. 
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se 
ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia 
contemplando o novo período. 
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que 
dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução 
e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 
CONTRATANTE a título de indenização/multa. 
 
 



  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E CONTROLE DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 
11.1.1 Caberá a gestão do contrato o Sr. ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 
aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
11.1.2 Caberá a fiscal do contrato, o Sr. Matheus Ferreira Angelo, Arquiteto, CAU sob o nº 229375-7, 
o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução 
contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste 
Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição baseada nos serviços 
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que 
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não 
correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive 
para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 
11.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 
próprio do Contratante. 
11.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
11.2 Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico- 
financeiro, que será peça integrante do contrato. 
11.2.1 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do cronograma 
físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática 
de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de 
itens unitários. 
11.2.2 O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico- 
financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 
11.2.3 A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do 
CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e 
justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO. 
11.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos 
contratos de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não 
seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos 
presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis de revisão 
contratual. 
11.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 
variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 



  
11.3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 
superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme 
avaliação prévia do gestor do contrato. 
11.4 A CAIXA caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: 
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b)quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou gestão 
tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e anuência 
da Supervisão do MTUR/CAIXA. 
11.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
11.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 
11.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, planilha 
de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e 
rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 
11.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 
fiscalização. 
11.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
11.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 
técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 
11.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no ordenamento 
jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o CONTRATANTE. 
11.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao 
desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a 
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
11.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 
revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas potenciais. 
11.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do 
CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de documento legal da 
obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e 
assinadas pelos participantes. 
 



  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
12.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos 
para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam 
adequados ao objeto deste Contrato. 
12.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
12.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de 
obras provisórias. 
12.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras 
provisórias. 
12.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na obra, nos 
limites autorizados em lei. 
12.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE 
e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 
12.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
13.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
13.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser novos, 
da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. 
No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou 
memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão 
dasimilaridade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
14.1A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 
equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 
14.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 
14.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo 
“Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 
14.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na 
obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras 
relativas à segurança e medicina do trabalho. 
14.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 
autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. 
Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da 
obra. 
14.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 



  
fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
CONTRATADA 
15.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
15.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 
15.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam 
surgir com relação ao presente Contrato. 
15.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de 
quaisquer obrigações. 
15.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e 
se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob 
pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 
15.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por 
seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou 
morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a 
nenhum título. 
15.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
16.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando 
esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, 
exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo 
CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
16.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) 
será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 
16.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
16.4 Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos anuláveis 
nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade dos agentes 
públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 



  
sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
17.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 
17.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condi- 
ções: 
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificação 
técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de 
ha- bilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço 
com características semelhantes. 
17.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a 
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e a 
subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 
17.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
17.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 
autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da 
obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES EXTINÇÃO 
18.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 
14.133/2021, mediante expressa anuência do MTUR/CAIXA:\ 
18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
18.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
18.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
18.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia 
de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
18.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
18.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, 
obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última parcela. 
PENALIDADES 
18.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e)não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 



  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
18.6 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 
18.6.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no 
edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais 
graves; 
18.6.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida 
por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para 
abertura de Processo Administrativo; 
18.6.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da parcela inadimplida; 
18.6.4 Multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
18.6.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
“e”, “f” e “g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
18.6.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos 
previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 18.5, bem como nos casos previstos no item 18.6.5 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
18.7 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, 
facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 
18.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.9 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor 
contratual. 
18.10.   O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes 
da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ANTICORRUPÇÃO 
19.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal 
n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 
ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de 



  
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
20.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do MTUR/CAIXA, salvo as 
que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a 
serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente contrato. 
21.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 
21.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor e aplicáveis a espécie. 
21.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E DA 
UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA 
22.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 
alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 
22.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 
2005. 
22.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste Contrato, 
poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 14.133, de 2021, c/c 
a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 As partes elegem o foro da Comarca de Serrita, Estado do Pernambuco, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
23.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no extrato do 
contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas vinculadas 
submetidas a esta data. 
 
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
Cedro/PE, xx de xxxxxx de 2026. 
 
 

xxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 



  
 
 

XXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 

  



  
 

 
ANEXO XI - DECLARAÇÃO FIRMADA ENTRE A EMPRESA E O RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
AO MUNICÍPIO DO CEDRO/PE.   
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 008/2026 
 
 
 
A EMPRESA XXXX, estabelecida na cidade de XXX, estado XXXX sito à XXXXXX, n.º , CEP XXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob n.° XXXXX, neste ato representado pelo seu representante legal XXXXX inscrito 
no CPF XXXXXX, Engenheiro Civil/Arquiteto, CREA/CAU, residente a XXXX, declaram que: 
 
CASO SEJA VENCEDORA DA REFERIDA LICITAÇÃO, O PROFISSIONAL ACIMA DESCRITO SERÁ O 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA OBRA E REGISTRARÁ AS ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
– ARTS NO CREA E/OU OS REGISTROS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – RRTS NO CAU, CONFORME 
PRECEITUA O ARTIGO 1º DA LEI FEDERAL N.º 6.496/1977 E O ARTIGO 20 DA LEI FEDERAL N.º 
5.194/1966, ANTES DO INÍCIO DA OBRA, FICANDO SUJEITO A APLICAÇÃO DE PENALIDADES 
PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE E NO EDITAL DA PRESENTE LICITAÇÃO. 
 

Cedro - PE,  de  2026. 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
R.G./CPF: 

 
 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 
CREA/CAU: 

 
 
 


